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Quando não tem cabimento. Não se justifica a absolvição de 
instância se o despacho de marcação de audiência não foi 
publicado corretamente - Ag. Petição n.O 25.141-SP ....... . 

AÇÃO RESCISÓRIA 

Decadência. Incapacidade absoluta. Prescrição. Nulidade Proces-
sual Ação Rescisória n.o 20 - GB ........................ . 

AÇÕES 

Conversão de ações nominativas em ações ao portador. Incidência 
do Impôsto do Sêlo. Ag. Petição n.o 24. 384-SP ............. . 

ADVOGADO 

Advogado do Banco do Brasil S. A. Impedimento para advogar 
contra a Fazenda Nacional. Recurso interposto contra decisão do 
Conselho local da OAB na vigência do antigo Regulamento. 
Efeito Suspensivo. Ag. Mandado de Segurança n.O 25.751-PB 

APOSENTADO 

Vantagens. Funcionário aposentado com 25 anos de serviço, 
em consequencia da aplicação da Lei n.o 3.906, não faz jus 
aos benefícios de que trata o art. 184 da Lei n.o 1.711/52 -
Ag. Mandado de Segurança n.o 42. 990-GB ............... . 

APOSENTADORIA-INVALIDEZ 

As aposentadorias que à data da Lei Orgânica da Previdência 
Social ainda não haviam completado um qüinqüênio, podem ser 
revistas e canceladas. Ag. Mandado de Segurança 
n. ° 43. 500-GB ......................................... . 

Páginas 

17 

1 

13 

119 

170 

178 



- 266-

APREENSÃO DE BARCO 
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CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS 

Pessoal do Serviço Público Federal, centralizado e descentra
lizado. Ato que classifica e reenquadra ou readapta não se 
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COMPETÊNCIA 

Mandado de Segurança contra ato de Delegacia do Trabalho 
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CRÉDITOS 

Decorrentes de endôsso ou aval, devem ser excluídos 
nos processos de reajuste pecuário, como medida cautelar para 
evitar a duplicidade de pagamento. Ag. de Petição 
n.o 22. 536-GO .......................................... . 
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DURAÇÃO DE TRABALHO 

Observílncia do art. 35 da Lei n.o 4.242/63. Continuam os 
servidores beneficiados por essa lei sujeitos ao regime geral do 
horário vigente para os demais funcionários. Ag. Mandado de 
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FACULDADE DE DIREITO 

Faculdade de Direito Cândido Mendes. Seu diretor há de ser 
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HONORÁRIOS DE ADVOGADO 
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sôbre as prestações vencidas e uma anuidade das vincendas. -
Apelação Cível n.o 22.141-MG .......................... . 

I 

IMPORTAÇÃO DE AUTOMÓVEIS 

Tributos devidos. Impôsto de Consumo. Pêso real e fictício. 
Câmbio. Art. 66 da Lei n.o 3.244 - Ag. Mandado de Segu-
rança n.o 33.249-SP .................................. .. 

IMPORTAÇÃO DE PETRÓLEO BRUTO 

Emolumentos consulares. Inconstitucionalidade da sua cobrança 
que se acolhe. Legitimidade da cobrança nos têrmos da Circular 

Páginas 

81 

132 

n.o 39/60. - Ag. Mandado de Segurança n.o 38.693-SP .... 156 

IMPÔSTO DE CONSUMO 

Importação. Isenção. "Album", segundo Decreto-lei n.o 7.404, 
de 1945 é artefato de papel que não se confunde com livros, 
revistas ou jornais, não estando isento de tributo. - Apelação 
Cível n.o 15.052-GB ................................... . 

IMPÔSTO DE CONSUMO 

Isenção. Somente quando o texto legal concessivo da isenção, 
à hipótese se refira de modo expresso e formal. - Ag. Mandado 
de Segurança n.o 22.176-ES ............................. . 

IMPÔSTO DO SftLO 

Conversão de ações. A conversão de ações nominativas em ações 
ao portador está sujeita a sêlo. O fato impunível ocorre na hipó
tese de ações nominativas, por fôrça de lei, mesmo não havendo 
títulos formais, se a sociedade passa a ter ações ao portador. -
Ag. de Petição n.o 24.384-SP ............................. . 

IMPÔSTO DO SftLO 

Incidência do impôsto sôbre a integralização de ações de socie
dade anônima, concretizada mediante bens enviados do exterior 
sem cobertura cambial, e aqui incorporados no patrimônio de 
sociedade brasileira. - Apelação Cível n. ° 17. 874-SP ....... . 

37 

117 

13 

59 



- 273-
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PENSÃO MILITAR 
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REAJUSTE PECUÁRIO 

Para evitar duplicidade de pagamentos é providência cautelar a 
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Flagrante por crime previsto no art. 291 do C. Penal. Moeda 
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transportador dos acusados. - Recurso de Habeas Corpus 
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RÊDE FERROVIÁRIA FEDERAL 

Competência do Juizo dos Feit0s da Fazenda Pública, quando 
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